
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2677661 - RJ (2024/0232494-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : SUELI BOMFIM COSTA
ADVOGADO : CINTIA ARRUDA COSTA - RJ160967
INTERES. : TRANSPORTES FUTURO LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRANSPORTE COLETIVO. QUEDA NO MOMENTO DO INGRESSO. CONSÓRCIO. 
LEGITIMIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. QUANTUM. RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o recurso especial que indica 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, mas traz somente alegação genérica 
de negativa de prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o 
óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia" (EDcl no 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.994.741/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023).
2. Esta Corte Superior entende que "o consórcio constituído sob o regime da Lei n. 
6.404/1976, ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui 
personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n. 
703.654/MS, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 
9/9/2015).
3. No que se refere ao montante indenizatório fixado a título de danos morais, revisar os 
fundamentos do acordão recorrido demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência que esbarra no óbice constante da Sumula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n. 
703.654/MS, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 
9/9/2015).
3. No que se refere ao montante indenizatório fixado a título de danos morais, revisar os 
fundamentos do acordão recorrido demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSÓRCIO TRANSCARIOCA 
DE TRANPORTES contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, 
fl. 629):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE COLETIVO. QUEDA NO MOMENTO DO 
INGRESSO. CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022, AMBOS DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. QUANTUM. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em suma, que foi realizado 
o prequestionamento da matéria; que, se não houve a ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, existiu o exame da questão posta nos autos; que não há falar em incidência 
das Súmulas n. 5, 7 e 83/STJ; que a ocorrência do acidente e o respectivo dano são 
incontroversos; que o valor arbitrado a título de indenização por danos morais é 
exorbitante; bem como que, "para que haja o reconhecimento da existência de 
solidariedade entre o consórcio e uma de suas consorciadas, é necessário que exista 
previsão contratual" (e-STJ, fl. 653).

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 660).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que se mostra 
cristalina a incidência da Súmula n. 284/STF e das Súmulas n. 7 e 83/STJ à presente 
demanda. 

Ora, quanto à suscitada ofensa aos arts. 489, § 1º, inciso VI, e 1.022, inciso 
II, ambos do Código de Processo Civil de 2015, cabe reiterar que não foi especificado, 
de forma concreta, sobre quais questões teria a Corte de origem incorrido nos vícios de 
omissão, contradição ou obscuridade, de maneira que se revela inadmissível o recurso 
especial no ponto, haja vista a deficiência em sua fundamentação, segundo 
a jurisprudência consolidada na Súmula n. 284/STF, aplicada analogicamente pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

A propósito (sem grifo no original):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
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DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
CORREÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham efeitos 
infringentes desde que constatada a presença de um dos vícios do art. 1.022 
do Código de Processo Civil, cuja correção importe alterar a conclusão do 
julgado.
2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de 
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o 
óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.994.741/PR, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
27/10/2023.)
 

Ato contínuo, registre-se que, conforme o entendimento deste Superior 
Tribunal, "o consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não 
goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade judiciária, 
nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n. 703.654/MS, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 
DO STF, POR ANALOGIA. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 
5 DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CARACTERIZAÇÃO. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e 
legal, conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o consórcio 
constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze de 
personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade 
judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC (AgRg no AREsp n. 
703.654/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).
3. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem como da 
análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual reconheceu a 
legitimidade passiva do consórcio. A pretensão de rever esse entendimento 
encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
4. É firme o entendimento do STJ no sentido de que, na hipótese, de 
responsabilidade solidária de relação de consumo, a regra geral da ausência 
de solidariedade entre as consorciadas é afastada, por força da disposição 
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contida no art. 28, § 3º do CDC.
5 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.372.243/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA. CONSÓRCIO. 
PERSONALIDADE JUDICIÁRIA. CAPACIDADE PROCESSUAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PREVISTA EM CONTRATO. DECISÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o consórcio constituído sob o 
regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze de personalidade jurídica 
(artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade judiciária, nos termos do artigo 
12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp 703.654/MS, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe de 
9/9/2015).
3. Outrossim, "havendo previsão contratual de responsabilidade solidária, o 
consórcio responderá, juntamente com suas integrantes consorciadas, pelos 
prejuízos causados aos usuários e a terceiros" (AgInt no REsp 1.942.821/RJ, 
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela capacidade judiciária 
do consórcio agravante, bem como atestou a existência de cláusula 
contratual de responsabilidade solidária. Incidência, portanto, da Súmula 
83/STJ.
5 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.458.916/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
 

Acerca do tema, o Tribunal de origem assim consignou (e-STJ, fls. 472-475; 
sem grifo no original):

 
Cuida-se de Ação Indenizatória ajuizada por Sueli Bomfim Costa em face de 
Transportes Futuro Ltda. e Consórcio Operacional BRT, objetivando o 
ressarcimento dos danos morais decorrentes de acidente em ônibus de 
propriedade da empresa ré. [...]
O Consórcio Operacional BRT arguiu sua ilegitimidade passiva, o que não se 
sustenta.
Isso porque o consórcio em questão foi formado para administrar e explorar 
o serviço público de passageiros de ônibus, tornando-se, portanto, 
parte legítima para figurar no polo passivo de demandas como a presente, 
em que se discute a ocorrência de eventuais prejuízos suportados pelos 
usuários do serviço, seja por força do artigo 25 da Lei n° 8.987/95 ou do 
artigo 28, parágrafo terceiro da Lei n° 8.078/90, que assim dispõem, 
respectivamente: [...]
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Portanto, restou comprovada a negligência do motorista do coletivo que não 
esperou a passageira embarcar para dar partida no veículo, ocasionando a 
acidente. [...]
Com efeito, o quantum indenizatório fixado em R$ 5.000,00, não merece 
redução, porque observou a regra do artigo 944 do Código Civil, em virtude 
da dor, sofrimento e sensação de impotência suportados pela autora.
 

Dessa forma, repisa-se que a irresignação do agravante não merece 
prosperar, haja vista que o acórdão recorrido, ao concluir pela legitimidade passiva do 
consórcio, encontra-se em consonância com o supracitado entendimento desta Corte 
Superior, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso vertente.

Ademais, com relação ao montante indenizatório fixado a título de danos 
morais, dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a alteração da 
quantia estabelecida pelas instâncias ordinárias só é possível quando os valores 
tiverem sido fixados em patamar irrisório ou excessivo, o que não ocorre na presente 
demanda.

Guardadas as particularidades do caso, confiram-se (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. QUEDA NO INTERIOR DO COLETIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. NEXO CAUSAL E DEVER DE 
INDENIZAR COMPROVADOS. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SUCUMBÊNCIA. 
REDIMENSIONAMENTO. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO A QUO. DATA DO ARBITRAMENTO. SÚMULA 362/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.
2. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que a condição de 
passageira, os danos sofridos pela autora e a dinâmica dos fatos foram 
devidamente comprovados, sendo patente a inobservância da cláusula de 
incolumidade e a ausência de excludentes da responsabilidade civil.
3. A modificação do entendimento da Corte de origem acerca da efetiva 
análise das provas e argumentos dos recorrentes pelo acórdão recorrido 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante, o que não ocorreu no caso dos autos, em que o valor foi fixado 
no montante de R$ 6.000,00 (seis mil reais).
Precedentes.
5. Em relação ao termo a quo de incidência da correção monetária, este 
deverá ser a partir da data do arbitramento da indenização por danos morais 
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(Súmula 362/STJ).
6. É inviável a apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em 
que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, a teor do disposto na 
Súmula 7 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.057.020/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL E ESTÉTICO. ACIDENTE EM 
ÔNIBUS COLETIVO. PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA 
CONSUMIDORA, AUTORA. DANO MATERIAL. PENSIONAMENTO. NÃO 
COMPROVADA A REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. REFORMA 
DO ENTENDIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANO MORAL E ESTÉTICO. 
MAJORAÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA FIXADA EM OBSERVÂNCIA 
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL QUE NÃO DISPENSA EXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O Tribunal fluminense concluiu que não ficou demonstrado nos autos que 
a lesão sofrida por MARIA em sua mão esquerda a impedia de exercer suas 
atividades laborais, de modo que, para rever tal entendimento, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório da causa, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.
3. O valor da verba indenizatória fixada em R$ 1.000,00 (mil reais) para o 
dano estético e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para os danos morais atendem 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que devem nortear a 
fixação das indenizações e que reputo apto e suficiente para cumprir o 
dúplice caráter pedagógico e reparatório da medida, sendo desnecessária a 
intervenção desta Corte para majorá-los.
4. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional. 
Precedente: AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO 
(Desembargador Convocado do TJ/BA), DJe 30/6/2010.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.454.123/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 5/12/2019.)
 

No caso vertente, constata-se que a quantia arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), de fato, não se afigura exorbitante, tampouco ínfima, tendo sido observados 
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os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso em comento.

Nessa esteira, mostra-se evidente que razão não assiste ao agravante 
quanto à revisão do quantum indenizatório, pois demandaria o reexame de fatos e 
provas, o que é defeso em recurso especial, haja vista o óbice constante da Súmula n. 
7/STJ.

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a 
decisão monocrática de fls. 629-635 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.677.661 / RJ
Número Registro: 2024/0232494-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00329801520168190202 202424503276 329801520168190202

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : SUELI BOMFIM COSTA
ADVOGADO : CINTIA ARRUDA COSTA - RJ160967
INTERES. : TRANSPORTES FUTURO LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : SUELI BOMFIM COSTA
ADVOGADO : CINTIA ARRUDA COSTA - RJ160967
INTERES. : TRANSPORTES FUTURO LTDA

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Documento eletrônico VDA44419539 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/11/2024 00:36:55
Código de Controle do Documento: fb7412fa-161d-4449-a77a-d4691e40717b



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44419539 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/11/2024 00:36:55
Código de Controle do Documento: fb7412fa-161d-4449-a77a-d4691e40717b


